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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPINA 
Av. Um, nº 106 - Centro - Itirapina - SP - CEP. 13530-000  

CNPJ: 46.313.714/0001-50 - Inscr. Estadual: Isenta. 

FONE (19) 3575-9000  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2026 

 

 Torna público que o MUNICÍPIO DE ITIRAPINA, estado de São Paulo, por meio da 

Secretaria Municipal da Administração - Divisão de Compras e Licitação, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, com amparo no art. 75, inciso II, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 4.088/2023 e demais 

legislações aplicáveis. 

PERÍODO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Do dia 19/06/2026 até o dia 

25/06/2026 às 08:00 horas. 

PERÍODO DOS LANCES ELETRÔNICOS:  No dia 25/06/2026 a partir das 08:15 horas com 

duração de 03 (três) horas de disputa.   Link da Plataforma Eletrônica: www.bll.org.br. 

Suporte da Plataforma Eletrônica - BLL: (41) 3097-4600 – contato@bll.org.br 

1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA  

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 
de Empresa especializada para prestação de serviço de capacitação (Curso) para 
Servidores Públicos no Município de Itirapina/SP. 
 

1.1. A contratação será menor valor global, conforme especificações constantes do Anexo  

1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de 

Dispensa Eletrônica integrante da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL 

(www.bll.org.br). 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos na plataforma Bolsa 

de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

ou à Prefeitura de Itirapina a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Da participação. 

2.3. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.3.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.3.2. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

http://www.bll.org.br/
mailto:contato@bll.org.br
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a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

g) Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

h) Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações 

promovidas pela Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em 

virtude de prática de infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei 

Federal n° 12.529/2011; 

i) Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de 

condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal 

nº 8.429/1992; 

j) Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública 

pelo Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108 da 

Lei Complementar Estadual nº 709/1993 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico. 

2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
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2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3.5. Sociedades cooperativas. 

2.4. A observância das vedações supramencionadas é de inteira responsabilidade da 

licitante que, pelo descumprimento, estará sujeita às penalidades cabíveis.  

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Estudo Técnico 

Preliminar, Projeto Básico  ou  Projeto  Executivo, quando o caso, assumindo o proponente 

o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

3.7. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la. 

3.8. Da padronização de casas decimais nas propostas 

3.8.1. As propostas deverão ser apresentadas observando-se rigorosamente o padrão 
estabelecido neste aviso de dispensa, especialmente quanto à indicação dos valores 
unitários e totais com até duas casas decimais, sendo vedada a utilização de número 
superior de casas decimais ou qualquer forma de arredondamento posterior. 

3.8.2. A exigência de limitação a duas casas decimais visa garantir padronização das 
propostas, segurança jurídica, isonomia entre os fornecedores e julgamento objetivo, 
nos termos dos princípios que regem as contratações públicas. 
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3.8.3. O sistema eletrônico e/ou a comissão de contratação não realizará 
arredondamentos, adequações ou correções de valores apresentados em desacordo 
com o padrão estabelecido, competindo exclusivamente ao licitante a correta formulação 
de sua proposta. 

3.8.4. O descumprimento da forma de apresentação prevista neste aviso, 
especialmente quanto ao limite de casas decimais, caracteriza vício formal insanável, por 
comprometer a padronização necessária à comparação objetiva das propostas. 

3.8.5. Em razão disso, a proposta apresentada em desacordo com o disposto nesta cláusula 
será automaticamente desclassificada, independentemente de diligência ou oportunidade 
de saneamento, por violação às regras editalíssima e ao princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

 3.8.6. A apresentação da proposta implica plena ciência e concordância do fornecedor 
com todas as regras estabelecidas neste aviso, inclusive quanto aos critérios formais 
exigidos para validação das propostas. 

3.8.7. Essa clausula é utilizada para padronizar o julgamento e evitar distorções em 
lances eletrônicos, garantindo isonomia e objetividade, princípios previstos na Lei nº 
14.133/2021. 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08h10min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será aberta pelo condutor do processo para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado 

automaticamente após decorrido 03 (três) horas de disputa. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informa- dos do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 

de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será 

definido pelo condutor do processo, se o caso. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o período de 03 (três) horas de disputa, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 

crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática sem qualquer 

possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 

o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 

pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para 

a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço má- ximo definido 

para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
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5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a  parcela ou 

à totalidade da remuneração. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.10. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

5.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO II – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances, tendo um prazo de até 30 minutos para 

o envio de toda a documentação 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

a) Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes- 

apf.apps.tcu.gov.br/). 

6.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora. 
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6.2.1.1. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação, devendo responder através do “chat” eventuais pedidos de 

esclarecimentos. 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio da plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente os documentos de habilitação para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 

a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 

a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais “não digitais” quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, o Termo de Contrato será substituído pela 

Autorização de Fornecimento e Nota de Empenho. 

7.2. O Aceite da Ordem de Fornecimento, ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.2.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
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7.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias, prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.4. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser 

mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que 

praticar um dos atos elencados no art. 155 da referida lei. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

8.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas II, III, IV, V, VI, VII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratica- das as condutas 

descritas nas alíneas VIII, IX, X, XI e XII do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, bem como nas 

alíneas II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei); 

8.2.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.3. Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. O atraso superior a 15 dias autoriza a 

Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021 

e; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

8.3.1. No caso de extinção unilateral do contrato a aplicação de multa de mora e 

compensatória serão cumulativas, além da possibilidade de aplicação de outras sanções. 

8.4. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
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8.4.1. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

8.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157); 

8.4.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado na plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

– BLL (www.bll.org.br) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

9.2.3. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.3. O disposto nos subitens “9.2.1” e “9.2.3” poderá ser utilizado nas hipóteses de o 

procedimento restar deserto. 

9.4. No caso do subitem “9.2.2”, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anterior mente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
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9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.14. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos 

ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras. 

9.15.  As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, 

utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por 

força de obrigação legal ou regulatória. 

9.16. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

9.16.1. Anexo I – Termo de Referência; 

9.16.2. Anexo II – Documentação exigida para Habilitação; 

9.16.3. Anexo III – Declaração de Pleno conhecimento 

9.16.4. Anexo IV -  Modelo de proposta 

9.16.5. Anexo V – Dados Contratuais 

9.16.6. Anexo VI - Minuta do Contrato 

 

Itirapina/SP, 18 de junho de 2026. 

 

FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES 

Secretário Municipal da Administração 
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Anexo I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. Objeto 

Contratação de empresa especializada para Contratação de Empresa especializada para 
prestação de serviço de capacitação (Curso) para Servidores Públicos no Município 
de Itirapina/SP. 

2. Objetivo da Contratação 

O objetivo da presente contratação é promover o aperfeiçoamento técnico dos servidores 
públicos municipais, capacitando-os para o adequado planejamento das contratações 
públicas, com ênfase na elaboração de instrumentos essenciais como PCA, ETP, Termos 
de Referência e Projetos Básicos/Executivos. 

 
Busca-se, com isso, fortalecer a governança administrativa, garantir maior eficiência, 
economicidade e segurança jurídica nos processos de contratação, bem como atender às 
exigências da legislação vigente. 

3. Justificativa da Contratação 

A contratação se justifica pela necessidade de qualificação contínua dos servidores 
públicos municipais que atuam direta ou indiretamente nos processos de planejamento 
e execução das contratações públicas. 
 
Considerando as exigências impostas pela Lei Federal nº 14.133/2021, torna-se 
imprescindível que os servidores estejam devidamente capacitados para elaborar 
documentos técnicos fundamentais, tais como PCA, ETP, Termos de Referência e 
Projetos Básicos, os quais são essenciais para garantir contratações mais eficientes, 
transparentes e alinhadas ao interesse público. 

A capacitação contribuirá para a padronização de procedimentos, redução de falhas 
técnicas, mitigação de riscos e melhoria na aplicação dos recursos públicos, atendendo 
ainda às recomendações dos órgãos de controle externo. 

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA DISPENSA  

A contratação poderá ser realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso  
II, da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece ser dispensável a licitação para 
contratação de  serviços cujo valor seja inferior ao limite legal estabelecido para compras e 
serviços comuns, bem  como pelas demais normas aplicáveis à espécie, especialmente no 
que tange às contratações  públicas e à capacitação de servidores.                                                             

 Processo: 895/2026 Art. 75 

 É  dispensável a licitação:  

 (...)   
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II - Para contratação que envolva valores inferiores 
a R$  50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de 
outros serviços e  compras; (Vide Decreto nº 
10.922, de 2021) (Vigência) (Vide  Decreto nº 
11.317, de 2022) Vigência (Vide Decreto nº 
11.871,  de 2023) Vigência (Vide Decreto nº 
12.343, de 2024) Vigência  (Vide Decreto nº 
12.807, de 2025) Vigência  (...)  

 § 3º As contratações de que tratam os incisos I e 
II do caput  deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação  de aviso em sítio 
eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3  (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e  com a manifestação de interesse da 
Administração em obter  propostas adicionais de 
eventuais interessados, devendo ser  selecionada 
a proposta mais vantajosa. 

5. Especificações Técnicas dos Serviços 

O curso deverá abranger, no mínimo, os seguintes conteúdos: 
 
• Elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA); 
• Estudos Técnicos Preliminares (ETP); 
• Elaboração de Termos de Referência; 
• Elaboração de Projetos Básicos e Executivos; 
• Boas práticas no planejamento das contratações públicas; 
 
A capacitação deverá: 
 
• Ser ministrada por profissionais com comprovada experiência na área; 
• Contemplar abordagem teórica, prática e dinâmica; 
• Disponibilizar material didático aos participantes; 
• Emitir certificados de participação; 
• Atender aproximadamente 30 servidores públicos. 

6. Locais da Execução 

7. Recursos Orçamentários 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias das Secretarias Municipais participantes, devidamente consignadas 
no orçamento vigente. 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função Programática: 4.122.7004.2004 

O curso será realizado no Anfiteatro Municipal Monsenhor José Maria Fructuoso Braga, no 
Município de Itirapina/SP, cito a Rua Dois nº 196, Centro de Itirapina. 
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Ficha: 045 

Fonte: 001 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA 

Função Programática: 13.392.3002.2047 

Ficha: 302 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER 

Função Programática: 27.812.3001.2029 

Ficha: 165 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 

Função Programática: 4.123.7003.2003 

Ficha: 33 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – GABINETE 

Função Programática: 04.122.7001.2001 

Ficha: 5 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Função Programática: 20.606.6002.2048 

Ficha: 309 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 
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Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E MOBILIDADE URBANA 

Função Programática: 26.453.8001.2052 

Ficha: 322 

Fonte: 01 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS E OBRAS 

Função Programática: 15.451.5002.2036 

Ficha: 243 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

Função Programática: 17.512.5001.2035 

Ficha: 231 

Fonte: 01 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Função Programática: 10.301.1001.2030 

Ficha: 176 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Função Programática: 3.062.7005.2045 

Ficha: 295 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Função Programática: 15.452.5003.2041 

Ficha: 280 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 
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Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

Função Programática: 12.361.2002.2009 

Ficha: 67 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 2200000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Função Programática: 08.244.4003.2020 

Ficha: 116 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 5100000 

Categoria Econômica: 339039 

 

Recurso – SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

Função Programática: 23.695.6001.2037 

Ficha: 250 

Fonte: 1 

Código de Aplicação: 1100000 

Categoria Econômica: 339039 

8. Valor Estimado e Critérios de Pagamento 

O valor estimado é de R$ 14.000,00 ( quatorze mil reais), obtido por meio de pesquisa de 

mercado. 

O pagamento será realizado mediante a prestação dos serviços e apresentação de nota 

fiscal;  

 • O valor total será rateado entre as 14 (quatorze) Secretarias Municipais participantes;  
 • Cada Secretaria será responsável pelo pagamento proporcional correspondente à 
participação de 02 (dois) servidores; 
 • A CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal por Secretaria (dotação orçamentária).  
O pagamento será efetuado em parcela única, após: conclusão dos serviços; atesto da 
fiscalização; apresentação de nota fiscal. 

9. Obrigações da Contratada 

 Prestar os serviços constantes do objeto deste Termo, adotando todas as medidas 
necessárias à sua fiel execução;  

 Disponibilizar profissionais capacitados, podendo substituí-los a seu critério;  
 Designar representante para atuar como ponto de contato com o CONTRATANTE;  

14.500,00 (Quatorze mil e quinhentos reais)
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 Solicitar, por escrito, qualquer alteração no cronograma com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias 

  Conceder certificado de participação aos servidores que cumprirem os requisitos 
mínimos;  

  Disponibilizar todas as informações sobre infraestrutura e serviços necessários; 
  Fornecer nota fiscal e recibo em conformidade com a legislação vigente. 

10. Obrigações da Contratante 

  Efetuar o pagamento conforme condições estabelecidas;  
  Indicar os participantes com antecedência mínima de 15 dias;  
  Providenciar mobilização e comunicação com os participantes;  
  Observar limites mínimo e máximo de participantes;  
  Designar responsável para acompanhamento contratual;  
  Solicitar alterações com antecedência mínima de 15 (quinze) dias;  
  Não utilizar material didático fora do objeto contratado;  
  Não assumir obrigações em nome da CONTRATADA;  
  Manter cadastro atualizado junto à CONTRATADA 

11. Fiscalização do Contrato 

Fica designado o servidor Flávio Siqueira Fagundes -  Secretário Municipal da Administração 

como gestor do contrato, e o servidora Márcia Regina de Lima Gianei  – Telefonista , como 

fiscal do contrato, para acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, verificando 

a conformidade da prestação dos serviços, de forma assegurar o perfeito cumprimento. 

12. Vigência 

A presente contratação terá vigência de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua 

assinatura do contrato ou emissão da AF, podendo ser prorrogada mediante acordo entre as 

partes e formalização de termo aditivo 

13. Sanções Administrativas 

Pelo descumprimento das obrigações assumidas, poderão ser aplicadas as sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, incluindo: 

 Advertência; 

 Multa; 

 Impedimento de licitar e contratar 

 Declaração de inidoneidade. 

As penalidades serão aplicadas mediante regular processo administrativo, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

14. Disposições Gerais 

 A contratação deverá observar integralmente as disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

 Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, com base na legislação 
vigente; 
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 O contratado deverá manter todas as condições de habilitação 

durante a execução contratual; 

 Eventuais alterações deverão ser formalizadas por meio de termo aditivo; 

 Fica vedada a subcontratação sem autorização expressa da Administração. 
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ANEXO II 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência  

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.6.  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)  ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso 

(https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp ou 

https://servi-cos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaim- 

pressao.asp); 

2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede 

ou domicilio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

2.3. Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que 

comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN 

2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicos/cpf/impressaocomprovante/consultaimpressao.asp
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CertidaoInternet/PJ/Consultar/
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2.5. Prova de regularidade, Estadual (Débitos Inscritos em Dívida Ativa); 

2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

(https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf) ; 

2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943 (https://cndt-certidao.tst.jus.br/iniciofaces); 

3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMINCO-FINANCEIRA 

3.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou domicílio do empresário individual; 

4. COMPROVAÇÃO 

4.1. Atestado de qualificação técnica 

5. DOCUMENTAÇÃO SIMPLIFICADA 

5.1. No caso de contratação para entrega imediata, considerada aquela com prazo de 

entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, será exigida somente a 

documentação prevista no art. 8º do Decreto Municipal nº 6.148/2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces
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(Em papel timbrado da empresa licitante) 

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

 

A Prefeitura Municipal de Itirapina/SP. 

Processo Administrativo n° 895/2026 – Modalidade: Dispensa Eletrônica n° xx/2026 – 
Objeto: Contratação de Empresa especializada para prestação de serviço de 
capacitação (Curso) para Servidores Públicos no Município de Itirapina/SP. 
 

Eu, (nome completo), portador do CPF nº _______, representante credencial (ou 

legal) da empresa (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA), inscrita pelo CNPJ nº _______, sito à 

_______, nº ____, Bairro _________, município de ___________, Estado de __________, 

CEP _____________, vem através desta, declarar que tenho pleno conhecimento dos 

trabalhos a serem realizados, bem como, conheço todos os detalhes referente aos serviços 

deste certame e me responsabilizo pelo fato de não ter vistoriado os locais designado 

para execução do objeto, conforme Termo de Referência e Minuta do Contrato, tendo total 

conhecimento e condição para realizar a efetiva execução dos serviços descritos no objeto, 

e sendo assim, não utilizará destes argumentos para quaisquer questionamentos futuros que 

ensejem avenças técnicas ou financeiras. 

Local e Data 

 

(Assinatura) 

Representante legal da empresa ou sócio administrador ou pelo procurador 

Função na Empresa 
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ANEXO IV- MODELO DA PROPOSTA 

(Papel timbrado da empresa) 

 

OBS: cada Unidade Compradora deverá adaptar este modelo às suas necessidades, de 

acordo com as opções exercidas no Anexo I - Termo de Referência. Por isso, a edição 

também é livre neste Anexo IV. 

 

RAZÃO SOCIAL: 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:    

ENDEREÇO:      BAIRRO:          

CIDADE:       

TELEFONE:      

CEP:      ESTADO:   

FONE/FAX:   

CNPJ:  

E-MAIL:  

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO/ATA:  

EMAIL: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. Preço 

Unit. 

Valor 

Total R$ 

01      

(...) (...) (...) (...) (...) (...) 

 

Valor total dos itens R$_________,_____ (_______________________________) 

 

(  ) Optante pelo Simples Nacional   

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional  

 

DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas 

no Termo de Referência do Objeto deste Edital.   

 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à 

perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e 

serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de 

unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes.  

 

Essa proposta tem validade de 120 (cento e vinte) dias.   

 

(Local e data). 

 

Representante legal 

(Nome e Assinatura) 
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ANEXO V 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0XX/2026 

 

Processo Prefeitura Municipal de Itirapina nº 895/2026 

Dispensa Eletrônica nº 012/2026 

Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de capacitação (Curso) 

para Servidores Públicos no Município de 

Itirapina/SP. 

 

O MUNICÍPIO DE ITIRAPINA, pessoa jurídica de direito público interno, sediado na 

Prefeitura Municipal de Itirapina, sita à Avenida 01, nº 106, centro, Município de Itirapina, 

Estado de São Paulo, na qualidade de órgão gerenciador, neste ato representado pela 

Prefeita Municipal, a Prof.ª MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES, brasileira, casada, 

professora, portadora do RG nº x.xxx.xxx-x e CPF nº xxx.xxx.xxx-xx, domiciliada à Rua 06, 

nº 389, Centro, Município de Itirapina, Estado de São Paulo, CEP 13530-000, doravante 

denominado CONTRATANTE, e a empresa _______________ sito à _______, nº ____, 

Bairro _________, município de ___________, Estado de __________, CEP 

_____________, telefones _________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, Inscrição 

Estadual __________, neste ato representado por ______________, (qualificação 

completa), residente e domiciliado à ______________, nº ______, Bairro ________, 

município de ___________, Estado de ____________, CEP __________, telefones 

__________, doravante denominada CONTRATADA ambos acordam proceder, nos termos 

da Lei Federal nº14.133/2021, com alteração introduzida; e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie e ao Termo de Referência da Dispensa Eletrônica nº 012/2026, parte 

integrante do presente instrumento, conforme descrição do objeto e proposta de preço, 

constantes nos anexos que acompanham o edital, mediante condições e cláusulas a seguir 

estabelecidas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente instrumento Contratação de empresa especializada para 

prestação de serviço de capacitação (Curso) para Servidores Públicos no Município de 

Itirapina/SP, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo 

administrativo em epígrafe. 

1.2. Deverão ser respeitadas todas as especificações técnicas e as demais condições de 

fornecimento contidas no Termo de Referência que precedeu este Contrato e que dela fica 

fazendo parte integrante.  

1.3. Do fundamento Legal  
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1.3.1. Para a contratação do serviço será a empregada a modalidade Dispensa de Licitação, 

nos termos do artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS  

2.1. O curso deverá abranger, no mínimo, os seguintes conteúdos: 
 
• Elaboração do Plano de Contratação Anual (PCA); 
• Estudos Técnicos Preliminares (ETP); 
• Elaboração de Termos de Referência; 
• Elaboração de Projetos Básicos e Executivos; 
• Boas práticas no planejamento das contratações públicas; 
 
A capacitação deverá: 
 
• Ser ministrada por profissionais com comprovada experiência na área; 
• Contemplar abordagem teórica, prática e dinâmica; 
• Disponibilizar material didático aos participantes; 
• Emitir certificados de participação; 
• Atender aproximadamente 30 servidores públicos. 

 

3. CLAUSULA TERCEIRA – DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão executados nos seguintes locais: 

O curso será realizado no Anfiteatro Municipal Monsenhor José Maria Fructuoso Braga, no 
Município de Itirapina/SP, cito a Rua Dois nº 196, Centro de Itirapina. 

3.2. A execução deverá ocorrer conforme orientações da fiscalização, devendo sempre 
atender as normas de segurança do trabalho. 

3.3. A contratada deverá possuir experiência comprovada na prestação de serviços de 
capacitação e treinamento, compatíveis com o objeto do curso, incluindo planejamento, 
elaboração de conteúdo, execução de atividades didático-pedagógicas e disponibilização 
de equipe qualificada. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA  

4.1. O prazo de vigência do presente ajuste será de   30 (trinta) dias, com início em 

___/___/___ e término em ___/___/___, admitindo prorrogação por iguais e sucessivos 

períodos, mediante a celebração de Termo Aditivo nas hipóteses previstas no artigo 107 da 

Lei Federal nº14.133/2021, se houver interesse público e da CONTRATADA, mediante 

justificativa prévia e por escrito nos autos do processo administrativo. 

4.1.1. Todos os prazos constantes nesse contrato em sua contagem excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o dia do vencimento. 
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5. CLAUSULA QUINTA -  DOS PREÇOS    

5.1. O valor total da presente contratação é de R$ _____ (_____). 

5.1.2. Os preços unitários estão descriminados na planilha orçamentária vencedora, parte 

integrante deste instrumento. 

5.2. Os valores da presente contratação estão inclusos, além dos lucros, todas e quaisquer 
despesas diretas e indiretas, tais como, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, 
custos, benefícios, seguros, materiais, salários, equipamentos, e tributos diretos e indiretos 
incidentes sobre o fornecimento do objeto do presente contrato.  

5.3. Havendo renovação contratual, nos termos da Lei, os preços poderão ser reajustados 
com base no índice IPCA / IBGE do período, ou em caso de sua extinção, pelo seu substituto 
legal, mediante prévia autorização. 

5.4. O preço referente ao serviço contratado permanecerá fixo e irreajustável durante o 
período de vigência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

6.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução dos serviços; 

6.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.4. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante;  

6.6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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6.7. Paralisar, por determinação do Contratante, representado pelo fiscal técnico do 

contrato, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.8. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

6.9. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 

Referência e Memorial descritivo ou instrumento congênere. 

6.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.11.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, 

na contratação direta;  

6.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

6.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único); 

6.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

6.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

6.17. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para boa execução do 

ajuste. 

6.18. Após a conclusão dos serviços, a CONTRATADA deverá providenciar a limpeza geral 

dos locais onde os serviços foram executados. 
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6.19. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência 

dos serviços que deverão ser desenvolvidos. Esta responsabilidade deve estender-se ao 

fornecimento de todos os materiais, ao cumprimento dos elementos técnicos inerentes a 

atividade, bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços 

causados as Secretarias  Participantes e/ou a terceiros. 

6.20. A FISCALIZAÇÃO terá direito de inspecionar e verificar a qualquer tempo o 

andamento dos serviços e, para isso terá livre acesso ao local onde as atividades estarão 

sendo desenvolvidas. 

6.21. Deverão ser fornecidos todos os meios para a inspeção, incluindo se caso for 

necessário ensaios e outras informações decorrentes de quaisquer tipos de materiais 

empregados na execução dos serviços. 

6.22. Manter o preposto responsável durante todo o período de execução dos serviços. 

6.23. As despesas com custos de alimentação, transporte, equipamentos, locação de 

equipamentos, transporte de funcionários e alojamentos, ficará sob responsabilidade da 

CONTRATADA. 

6.24. A CONTRATADA deverá atender aos itens especificados na NR 18. 

6.25. A contratada deverá apresentar, quando solicitado: 

6.26. Disponibilizar mão de obra qualificada; 

6.27. Transportar materiais, equipamentos até os locais de execução; 

6.28. Executar o serviço conforme as especificações técnicas estabelecidas; 

6.29. Garantir a qualidade  

6.30. Responsabilizar-se por eventuais danos causados durante a execução do serviço. 

6.31. Prestar os serviços constantes do objeto deste Termo, adotando todas as medidas  
necessárias à sua fiel execução;   

6.32.  Disponibilizar profissionais capacitados, podendo substituí-los a seu critério;  

 6.33.  Designar representante para atuar como ponto de contato com o CONTRATANTE;  

 6.34. Solicitar, por escrito, qualquer alteração no cronograma com antecedência mínima 
de 15  (quinze) dias;  

 6.35. Conceder certificado de participação aos servidores que cumprirem os requisitos 
mínimos; 

  6.36. Disponibilizar todas as informações sobre infraestrutura e serviços necessários; 
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  6.37. Fornecer nota fiscal e recibo em conformidade com a legislação vigente 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e 

memorial Descritivo; 

7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

controversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste.  

7.9.1. A administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, a prorrogação motivada. 

7.10. Indicar os locais exatos para a realização do curso. 

7.11. Não utilizar material didático fora do objeto contratado;  

 7.12. Não assumir obrigações em nome da CONTRATADA;  

 7.13. Manter cadastro atualizado junto à CONTRATADA  

8. CLÁUSULA OITAVA –  PAGAMENTO 
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8.1. Considerando a necessidade de estabelecer critérios claros e transparentes para 

o pagamento, visando garantir a eficiência e a equidade na execução dos serviços, fica 

estabelecido o seguinte: 

8.1.1. Critérios de aceitação: A aceitação dos serviços para efeito de pagamento será 

realizada pelo gestor e fiscal, considerando a conformidade com as especificações 

técnicas estabelecidas no Termo de Referência. Não serão aceitos os serviços que não 

estejam totalmente concluídos ou com falhas. 

8.1.2. Regularidade do pagamento: O pagamento será efetuado em parcela única, após 

a conclusão dos serviços e o atesto pela fiscalização responsável, mediante 

apresentação da nota fiscal correspondente e comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista da contratada. 

Liquidação 

8.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.2.3.1. O prazo de validade; 

8.2.3.2. A data da emissão;  

8.2.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.2.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  

8.2.3.5. O valor a pagar; e  

8.2.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

8.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
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8.2.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.2.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no 

âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou 

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.2.6.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.2.6.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos. 

8.2.6.5. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

8.2.6.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF. 

8.3. Prazo de pagamento        

8.3.1. O pagamento será realizado mediante a prestação dos serviços e apresentação de 

nota  fiscal;  

 8.3.2. O valor total será rateado entre as 14 (quatorze) Secretarias Municipais participantes;  

 8.3.3. Cada Secretaria será responsável pelo pagamento proporcional correspondente à  

participação de 02 (dois) servidores;  

 8.3.4. A CONTRATADA deverá emitir uma nota fiscal por Secretaria (dotação orçamentária).  

8.3.2. Havendo erro na Nota Fiscal Eletrônica - NFE ou outra circunstância que desaprove a 

liquidação, a mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer tipo de ônus para a Prefeitura. 

8.3.3. Caso haja documentos faltantes ou incorretos, notificação interna de pendências ou 

irregularidades quanto aos produtos não será iniciada a contagem do prazo para pagamento. 

8.3.4. A título de pagamento a contagem do prazo será a data de recebimento da Nota Fiscal 

atestada por esta prefeitura. 

8.4. Forma de pagamento 
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8.4.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.4.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

9. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES E MULTAS (art. 92, XIV) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

a, b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, 

c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

(2) moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato no caso de inexecução 

parcial do contrato; 

(3.1) Qualquer omissão ou falta de execução de partes do objeto, contrato administrativo ou 
orientação formal da fiscalização técnica será considerada inexecução parcial deste 
contrato. Essa inexecução parcial engloba não apenas desvios das especificações técnicas, 
prazos estabelecidos ou qualidade acordada entre as partes, mas também qualquer outra 
falha que comprometa o cumprimento integral das obrigações contratadas. Diante da 
identificação de inexecução parcial, o gestor do contrato deverá aplicar a multa prevista 
conforme as disposições contratuais, visando garantir a responsabilização pelas falhas e o 
cumprimento efetivo dos termos estipulados. 

(3) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 



 
 

 

Prefeitura Municipal de Itirapina – Dispensa Eletrônica n° 012/2026 – Página 32 de 44 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIRAPINA 
Av. Um, nº 106 - Centro - Itirapina - SP - CEP. 13530-000  

CNPJ: 46.313.714/0001-50 - Inscr. Estadual: Isenta. 

FONE (19) 3575-9000  

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º). 

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160 

9.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
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9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta das seguintes 

Secretarias Municipais: 

11.1.1. SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

 Dotação orçamentária 045  Órgão 02.04.01  Função Programática: 4.122.7004.2004  , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 
11.1.2.. SECRETARIA MUNICIPAL DA CULTURA 

 Dotação orçamentária 302  Órgão 02.14.01  Função Programática: 13.392.3002.2047  , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.3. SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E LAZER  

 Dotação orçamentária 165  Órgão 02.07.01   Função Programática:  27.812.3001.2029 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.4. SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 Dotação orçamentária 33   Órgão Função Programática:   4.123.7003.2003 , Fonte 01, 

Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 
11.1.5. GABINETE 

 Dotação orçamentária 05   Órgão 02.01.01  Função Programática:    04.122.7001.2001 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.6. SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 Dotação orçamentária 309  Órgão 02.15.01 Função Programática:   20.606.6002.2048  , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.7. SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E MOBILIDADE URBANA 

 Dotação orçamentária 322 Órgão 02.16.01   Função Programática:  26.453.8001.2052  , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.8. SECRETARIA MUNICIPAL DE PROJETOS E OBRAS 

 Dotação orçamentária 243  Órgão 02.10.01  Função Programática: 15.451.5002.2036  , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 
11.1.9. SECRETARIA MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

 Dotação orçamentária 231  Órgão  02.09.01 Função Programática: 17.512.5001.2035  , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.10 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

 Dotação orçamentária 176  Órgão  02.08.01  Função Programática:  10.301.1001.2030 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 
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11.1.11. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 Dotação orçamentária 295  Órgão 02.13.01   Função Programática:   3.062.7005.2045 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 
11.1.12. SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

 Dotação orçamentária 280 Órgão 02.12.01  Função Programática:   15.452.5003.2041 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.13. SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 

 Dotação orçamentária 67 Órgão 02.05.01   Função Programática:  12.361.2002.2009 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.14. SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

 Dotação orçamentária 116 Órgão  02.06.01  Função Programática: 08.244.4003.2020 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

11.1.15. SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO 

Dotação orçamentária 250 Órgão 02.11.01  Função Programática: 23.695.6001.2037 , 

Fonte 01, Código de Aplicação: 1100000, Categoria Econômica: 3.3.90.39.00. 

 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

12.2. Fiscalização Administrativa 

12.2.1. O fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

12.2.2. O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

12.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

12.2.4. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

12.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

12.2.6. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
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12.2.7. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

12.2.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

12.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

12.2.10. Para este termo, fica designada como Fiscal Administrativa a Srª Márcia Regina de 

Lima Gianei, inscrita no CPF sob o nº195.725.238-30 , Telefonista , Gabinete da Prefeita. 

16.2.11. Dados para contato com a Fiscal da CONTRATANTE – Endereço: Avenida Um , n° 

106 , Centro. Itirapina/SP – Telefone: (19) 3575-9000  – E-mail: 

marcia.gabinete@itirapina.sp.gov.br  

12.3. Gestor do Contrato 

12.3.1. Cabe ao gestor do contrato: 

12.3.1.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

12.3.1.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

12.3.1.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

12.3.1.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

12.3.1.5. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 

mailto:marcia.gabinete@itirapina.sp.gov.br
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12.3.1.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

12.3.1.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

12.3.1.8. Para este termo, fica designado como Gestor do Contrato o Sr.Flávio Siqueira 

Fagundes, Secretário Municipal da Administração, inscrito no CPF sob o nº 214.816.928-31. 

12.3.2. Dados para contato com o Gestor da CONTRATANTE – Endereço: Avenida Um com 

a Rua Dois , n° 10 , Centro. Itirapina/SP – Telefone:  (19) 3575- 9010  – E-mail:  

secretariaadm@itirapina.sp.gov.br  

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art.92, IV, VII e XVIII)  

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do CONTRATO, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa detentora para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

13.6. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência e demais 

clausulas deste termo.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES (art.124) 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://secretariaadm@itirapina.sp.gov.br
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14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. A CONTRATADA fica expressamente proibida de subcontratar a execução total dos 

serviços a serem executados. 

15.2. Havendo necessidade de subcontratação parcial, deverá preliminarmente ser 

solicitada autorização da Prefeitura Municipal de Itirapina listando quais serviços 

necessitarão ser subcontratados. Caso haja autorização, deverá ser apresentado (antes 

do início dos serviços subcontratados) o contrato entre as empresas onde 

obrigatoriamente deverá constar cláusula de ciência que a subcontratada responderá e 

será responsabilizada solidariamente à CONTRATADA em caso de descumprimento do 

contrato nos itens subcontratados. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS IMPOSTOS 

16.1. Os tributos e demais encargos (impostos, contribuições fiscais e parafiscais, etc.) se 

devidos em decorrência, direta ou indireta, deste instrumento ou de sua execução, serão de 

exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, que os recolherá, sem direito a reembolso. 

O CONTRATANTE quando for retentor, descontará e recolherá, nos prazos da Lei, os 

pagamentos que efetuar, à parte que for devida pela CONTRATADA, segundo a legislação 

vigente.  

16.2. Serão retidos por parte da Prefeitura de Itirapina, os valores referentes ao ISSQN, entre 

outros, que incidirem sobre o valor total dos serviços contratados e executados (sobre o valor 

total da nota fiscal/fatura), conforme legislação vigente. 

16.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

16.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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16.5. É obrigatório conter o destaque do IRRF, ou o envasamento legal de sua não 

incidência, além do valor bruto do título e o valor líquido devido, sob pena de sofrer a 

retenção sobre o valor total, de acordo com a Instrução Normativa 2.145 de 26 de junho 

de 2023. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.  É eleito o Foro da Vara Única da  Comarca de Itirapina/SP para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

18.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

18.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 

quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

18.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá no término de execução do contrato. 

18.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no Art. 137, da Lei Federal nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os Art. 138 e 139 da mesma Lei. 

18.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

18.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.4.3. Indenizações e multas. 

18.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau, 

conforme Art. 14, Inc. IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.6.  Constituem, ainda, motivos para a extinção contratual, por parte do CONTRATANTE, 

além dos casos já enumerados, quaisquer fatos que, a seu critério venham a desabonar a 

idoneidade técnica ou financeira da CONTRATADA, ressalvados os direitos decorrentes dos 

serviços executados; 

18.6.1. Inadimplemento de cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 

18.6.2. Inobservância de recomendação de dados fornecidos; 
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18.6.3. Imperícia, negligência, imprudência, atraso e desídia, na realização dos serviços 

contratados; 

18.6.4. Liquidação judicial ou extrajudicial, falência, concordata ou concurso de credores da 

CONTRATADA; 

18.6.5. Quando o valor das multas aplicadas ultrapassar 10 (dez por cento) do valor do 

contrato 

18.7. A CONTRATADA receberá o pagamento dos serviços executados até a data da 

rescisão, deduzindo-se eventuais multas aplicadas, se houver, dando-se por definitivamente 

encerrado o contrato. 

18.8. A reincidência do não atendimento da clausula 7.38. permitirá à Administração Pública 

rescindir o Contrato Administrativo, em decorrência da desobediência do art. 121, §2º da Lei 

14.133/2021.  

19. CLÁUSULA NONA – DOS CASOS OMISSOS 

19.1. Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/21 e demais Normas Federais aplicáveis, e subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas do Código Civil, e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA GARANTIA 

20.1.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021 e nos termos do artigo 174 da lei 14.133/21, para fins de garantia a ampla 

publicidade 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

21.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Portal da 

Transparência do Diário do Município e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

nos termos do artigo 174 da lei 14.133/21, para fins de garantia a ampla publicidade 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO PREPOSTO 

22.1. O preposto fica obrigado a: 

22.1.1. Possuir vínculo comprovado com a empresa, mediante instrumentos trabalhistas 

legais, e no documento de sua apresentação deverá constar o nome completo, CPF, data 

de admissão na empresa e telefones de contato; 

22.1.2. Estar à disposição da fiscalização durante todo o período de execução do objeto 

contratado, dentro dos horários comerciais locais; 

22.1.3. A indisponibilidade do PREPOSTO ou a impossibilidade de localizá-lo acarretará à 

CONTRATADA, a aplicação de sanções administrativas previstas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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22.2. Fica designado (a) o (a) senhor (a) ___________, (CARGO), para fins do disposto nos 

artigos 118 e 119 da Lei 14.133/21, portador do RG nº ______ do CPF nº ______, Rua 

_____, nº ______, Bairro ______, município de ______, Estado de ______, CEP ______, 

telefones _______, e-mail __________, como PREPOSTO RESPONSÁVEL da 

DETENTORA. 

22.2.1. O preposto fica obrigado a possuir vínculo comprovado com a empresa, mediante 

instrumentos trabalhistas legais; estar à disposição da fiscalização durante todo o período 

de execução do objeto contratado, dentro dos horários comerciais locais; A indisponibilidade 

do PREPOSTO ou a impossibilidade de localizá-lo acarretará a DETENTORA, a aplicação 

de sanções administrativas previstas. 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Fica ajustado, ainda, que: 

I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele 

estivessem transcritos: 

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos. 

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA; 

 

 E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente 

instrumento em 03 (três) vias, que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela 

CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, sendo 

assinado também pelas testemunhas abaixo identificadas. 

Itirapina, ____ de __________de 2026. 

 

Prof.ª Maria Da Graça Zucchi Moraes 

Prefeita Municipal 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome do Representante 

Cargo na empresa 

Testemunhas: 

 

 

Flávio Siqueira Fagundes 

Secretário Municipal da dministração 

CPF nº  214.815.928-31 

 

 

Márcia Regina de Lima Gianei 

Telefonista 

CPF nº  195.725.238-30
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ANEXO IV.A – TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

Processo Administrativo n° 895/2026 – Modalidade: Dispensa Eletrônica n° 012/2026 – 

Objeto: Contratação de Empresa especializada para prestação de serviço de 

capacitação (Curso) para Servidores Públicos no Município de Itirapina/SP. 

 

Contrato Administrativo n° 0xx/2026, assinado em ___ de _____ de 2026. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 

Contratada: __________ – CNPJ n° ___________. 

Vigência: de xx/xx/2026 a xx/xx/2026 – 60 (sessenta) dias. 

Valor Total Contratado: R$ ___ (____). 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

A) O ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

B) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações 

de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de 

Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido 

na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

C) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 

vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial 

do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 

1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras 

do Código de Processo Civil; 

D) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 

deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

Local e Data: Prefeitura Municipal de Itirapina, __ de ________ de 2026. 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO: 

Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF nº 553.097.808-82 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
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Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF nº 553.097.808-82 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELO CONTRATANTE: 

Nome: MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES  

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF nº 553.097.808-82 

Assinatura: ______________________________________________________ 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE PELA CONTRATADA: 

Nome:  

Cargo: 

CPF nº  

Assinatura: ______________________________________________________ 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES 

Cargo: Secretário Municipal da Administração 

CPF n° 214.815.928-31 

 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO IV.B – CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

Processo Administrativo n° 895/2026 – Modalidade: Dispensa Eletrônica n° 012/2026 – 

Objeto: Contratação de Empresa especializada para prestação de serviço de 

capacitação (Curso) para Servidores Públicos no Município de Itirapina/SP. 

 

Contrato Administrativo n° 0xx/2026, assinado em ___ de _____ de 2026. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 

Contratada: __________ – CNPJ n° ___________. 

Vigência: de xx/xx/2026 a xx/xx/2026 – 60 (sessenta) dias. 

Valor Total Contratado: R$ ___ (____). 

 

Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP 

Nome FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES 

Cargo Secretário Municipal da Administração 

CPF 214.815.928-31 

Endereço do Órgão Avenida Um, com a Rua Dois, nº 10, Centro - Itirapina 

Telefone e Fax (19) 3575-9010 

E-mail Institucional  secretariaadm@itirapina.sp.gov.br 

Período de Gestão de xx/xx/2026 até  xx/xx/2027 

             

   As informações pessoais do responsável estão cadastradas no módulo eletrônico do 

Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme 

“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada. 

Itirapina, xx de xxxxx de 2026. 

 

 

 

FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES 

Secretário Municipal da Administração 

Gestor do Contrato 
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ANEXO IV.C – DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

Processo Administrativo n° 895/2026 – Modalidade: Dispensa Eletrônica n° 012/2026 – 

Objeto: Contratação de Empresa especializada para prestação de serviço de 

capacitação (Curso) para Servidores Públicos no Município de Itirapina/SP. 

 

Contrato Administrativo n° 0xx/2026, assinado em ___ de _____ de 2026. 

Contratante: Prefeitura Municipal de Itirapina – CNPJ n° 46.313.714/0001-50. 

Contratada: __________ – CNPJ n° ___________. 

Vigência: de xx/xx/2026 a xx/xx/2026 – 30 (trinta) dias. 

Valor Total Contratado: R$ ___ (____). 

 

Declaramos, na qualidade de responsáveis pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-

se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Itirapina, __ de ____ de 2026. 

 

 

 

Prof.ª MARIA DA GRAÇA ZUCCHI MORAES 

Prefeita Municipal 

 

 

 

FLÁVIO SIQUEIRA FAGUNDES 

Secretário Municipal da Administração 

Gestor do Contrato 
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